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UNIDADE JURISDICIONADA :  INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

CAMPO GRANDE 
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RICARDO TREFZGER BALLOCK 
TIPO DE PROCESSO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATOR (A) : JERSON DOMINGOS 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE 

GESTÃO. INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE. 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. CONTROLE 

INTERNO NÃO INSTITUÍDO. ESCRITURAÇÃO DE 

MODO IRREGULAR. ÓRGÃO FISCALIZADOR 

DESPROVIDO DO PRINCÍPIO DA 

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÃO. AUSÊNCIA DE 

NOTAS EXPLICATIVAS. CONTAS IRREGULARES. 

AUDITORIA IN LOCCO PARA APURAR AS 

CIRSCUSTÂNCIAS EM QUE AS PERDAS 

REALIZADAS (VALOR RESGATADO INFERIOR 

AO VALOR DA QUOTA NA DATA DA 

APLICAÇÃO) FORAM EFETIVADAS. 

 
1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de Parecer sobre as Contas Anuais de Gestão do Instituto 

Municipal de Previdência de Campo Grande, relativas ao exercício financeiro de 

2013. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, inciso I, da 

Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012 – Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul – LO-TCE/MS. 

 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo, concluiu:  
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Face ao exposto no Item VIII – Do Relatório, Subitens 3, 4, 9.2, 

11, 12.b, 13.c, 13.d, 14, 15 e 15.1, entendemos que a presente 

Prestação de Contas do Instituto Municipal de Previdência de 

Campo Grande, referente ao exercício financeiro de 2013, não 

oferece condições favoráveis para obter aprovação, 

ressalvando-se quanto à ocorrência de quaisquer outros 

processos pendentes de julgamentos nesta Corte de Contas. 

Sugerimos, ainda, a recomendação ao gestor para que 

providencie as alterações mencionadas no Subitem 9 do Item 

VIII – Do Relatório. Grifo nosso. (ANÁLISE ANA - 3ICE – 4822/2017, 

fls. 1.112/1.129) 

 

É o relatório. Passo a Opinar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
2.1. Da Tempestividade da Apresentação das Contas. 

 

A apresentação destas contas anuais de gestão operou-se dentro do 

prazo determinado no Manual de Remessa de Informações, aprovado pela Instru-

ção Normativa nº 35, de 14 de dezembro de 2011 – INTCEMS (Anexo I, Capítulo I, 

Seção II, Item 2, Subitem 2.6, Letra A), ou seja, no prazo de 90 (noventa) dias após o 

encerramento do exercício financeiro, conforme Recibo de Protocolo Definitivo, fls. 

02. 

 

2.2. Principais Características e Funções. 

 

PRINCIPAIS CARACTERÍTICAS E FUNÇÕES DO RPPS 

Criado pe-

la CF/1988 

(art. 40). 

Instituído 

por Lei Pró-

Formado por 

recursos: 

a) Contribuições Patronais e do 

pessoal civil e militar, ativo, inativo e 

dos pensionistas. 

b) Compensação Financeira. 

c) Eventuais rendimentos financeiros 

auferidos pela aplicação dos 

recursos do RPPS. 
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pria. d) Demais receitas do RPPS. 

Destinado a: 

e) Escrituração das Contas do 

Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS por meio de Plano de 

Contas Específico. 

Prestação de 

Contas 
f) Anuais. 

Fiscalização 
g) Conselho e Tribunal de Contas 

do Estado. 

Natureza h) Fundo, Autarquia ou Agência. 

 

O exame das Contas Anuais de Gestão do RPPS encontra-se respaldado: 

 

 Constituição Federal, promulgada em de 5 de outubro de 

1988; 

 Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 (Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 

e do Distrito Federal); 

 Lei Federal Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – 

LRF (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a res-

ponsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências); 

 Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 (Dispõe 

sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos re-

gimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 

dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências); 

 Portaria do MPAS nº 916, de 15 de julho de 2003 (Aprova o 

Plano de Contas, o Manual das Contas, os Demonstrativos e as 

Normas de Procedimentos Contábeis aplicados aos Regimes Pró-

prios de Previdência Social - RPPS, constantes dos anexos I, II, III e IV, 

desta Portaria. (Anexos I, II e III alterados pela Portaria MPS nº 1.768, 

de 22 de dezembro de 2003 – Publicada no D.O.U. de 26.12.2003 e 

Portaria MPS nº 66, de 28 de janeiro de 2005 – Publicada no D.O.U. 

http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2003/916.htm#ANEXOS
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2003/1768.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2003/1768.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2005/66.htm
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de 31.01.2005), (Revogada pela Portaria MPS nº 509, de 12 de de-

zembro de 2013); 

 Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008 (Discipli-

na os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcio-

namento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis nº 

9.717/1998 e nº 10.887/2004); 

 Portaria MPS nº 95, de 6 de março de 2007 (Altera os ane-

xos I, II, III e IV da Portaria MPS Nº 916/2003 e dá outras providên-

cias), (Revogada pela Portaria MPS nº 509, de 12 de dezembro de 

2013); 

 Portaria do MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008 (Dis-

põe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atua-

riais dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, define parâmetros 

para a segregação da massa e dá outras providências); 

 Portaria MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011 (Dispõe so-

bre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de 

Previdência Social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, altera redação da Portaria MPS nº 204, de 10 de julho 

de 2008 e da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, am-

bas de 2008 e dá outras providências. (Retificado no DOU de 

26/08/2011); 

 Portaria MPS Nº 509, 12 de dezembro de 2013 (Dispõe so-

bre a adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e das 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público definidos no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da Secretaria 

do Tesouro Nacional no âmbito dos Regimes Próprios de Previdên-

cia Social – RPPS); 

http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2008/204.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2008/204.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2008/402.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2008/402.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2008/402.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2011/519.htm#ret
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/MPS/2011/519.htm#ret
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 Portaria MPS nº 21, de 16 de janeiro de 2013 (Altera a Por-

taria MPS/GM nº 204, de 10 de julho de 2008; a Portaria MPS/GM nº 

402, de 10 de dezembro de 2008 e Portaria MPS/GM nº 403, de 10 

de dezembro de 2008); 

 Resolução BACEN nº 3.922, de 25 de novembro de 2010 

(Dispõem sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de 

previdência social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios); 

 Resolução BACEN no 4.392, de 18 de dezembro de 2014 

(Altera a Resolução nº 3.922, de 25 de novembro de 2010, que dis-

põe sobre as aplicações dos recursos dos regimes próprios de pre-

vidência social instituído pela União, Estados, Distrito Federal e Mu-

nicípios); 

 Lei Própria; e 

 Normas Regulamentares Expedidas pela (Secretaria do 

Tesouro Nacional – STN) e pelo (TCEMS).  

 

2.3. Critérios Utilizados para o Exame das Contas Anuais do RPPS. 

 

O exame das matérias versadas nos autos será realizado a partir dos 

seguintes critérios: 

 

2.3.1 Remessa Obrigatória de Dados e Documentos; 

2.3.2 Da avaliação atuarial. 

2.3.3 Lei Federal nº 9.717/1998, Portarias do Ministério da Previdência 

Social – MPS, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e 

Resoluções do BACEN – CMN; 

2.3.4 Política de Investimento; 

2.3.5 Da Transparência e Publicidade; 

2.3.6 Orçamento; 

2.3.7 Execução Orçamentária da Receita e da Despesa; 

2.3.8 Demonstrações Contábeis; 
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2.3.9 Avaliação de Legitimidade e Economicidade; e 

2.3.10 Documentos Digitalizados de Veracidade Ideológica Presumida. 

2.3.11 Das Irregularidades 

 

2.3.1. Remessa Obrigatória de Dados e Documentos. 

 
No que se refere à remessa obrigatória de dados e documentos, con-

soante com o Manual de Remessa de Informações, aprovado pela IN TCE/MS nº 

35/2011, as contas anuais de gestão não estão instruídas com os documentos regu-

lares exigidos, conforme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.6, Letra B.   

Da checagem dos documentos constantes dos autos, essa Auditoria 

verificou a inexistência das seguintes peças: 

 

B.3. Parecer técnico conclusivo da unidade de controle interno sobre as 

contas; 

B.14. Anexo 01 da Lei 4.320/64; 

 

Quanto ao item B.3, o gestor do Instituto Municipal de Previdência  de 

Campo Grande encaminhou às fls. 07/08, documento intitulado “Parecer Técnico 

do Controle Interno”, exercício de 2013. A peça foi assinada pelo secretário 

Municipal de Planejamento, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal, Sr. 

Wanderley Ben Hur da Silva. Das informações constantes dos autos, denota-se que o 

ornador de despesas da prefeitura municipal de Campo Grande é também o 

responsável pelo controle interno da Capital, em clara ausência de segregação de 

funções.  

 

Desta forma, em que pese o encaminhamento ao TCE/MS do parecer 

do controle interno, atendendo, com isso, formalmente a IN 35/2011, entendo 

ausente tal documento, já que, claro está, que o Município de Campo Grande não 

possui Controle Interno constituído. Em tópico apropriado, essa Auditoria discorrerá 

sobre a ausência do controle interno.  
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Desta forma, entendo que se encontram ausentes tais documentos, 

devendo ser atribuída ao gestor multa prevista na LO-TCE/MS: 

• art. 42, inciso II – pela omissão parcial no dever de prestar 

contas uma vez que, de acordo com o art. 37 da LO-TCE/MS, 

as contas que não reúnam a documentação exigida são con-

sideradas não prestadas; 

• art. 46 – pela falta de remessa tempestiva dos documen-

tos que deveriam compor a presente prestação de contas.  

 Destacamos, por oportuno, que o § único do art. 44  da LO-TCE/MS 

prevê a possibilidade de cumular a multa por remessa intempestiva, com a multa 

decorrente de outras infrações apuradas pelo TCE/MS. 

 

2.3 DO CONTROLE INTERNO E O DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA 

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

 

 

A política de controle interno é indispensável para a concretização da 

transparência na gestão do gasto público. É também parte integrante e ativa do 

ciclo de gestão do governo, prevenindo irregularidades, integrando-se e facilitando 

o trabalho do controle externo. O controle interno contribui para o alcance de uma 

boa governança pública, a transparência e a redução de vulnerabilidades e riscos 

de ocorrência da corrupção.  

 

  No caso ora em análise, foi apresentado às fls. 07/08, o Parecer 

Técnico do Controle Interno sobre as contas do exercício de 2013 do Instituto 

Municipal de Previdência de Campo Grande. O documento recebeu a assinatura 

do Sr. Wanderley Benhur da Silva, Secretário Municipal de Planejamento, Finanças e 

Controle. Vejamos: 
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Fonte: Parecer Técnico do Controle Interno, exercício 2013, fls. 07/08. 

 

Ocorre que o Sr. Wanderley Benhur da Silva é o Secretário Municipal 
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de Planejamento, Finanças e Controle, conforme demonstra a qualificação contida 

no próprio parecer.  

 

De acordo a Lei Municipal 4.722/2009, disponível em: 

http://www.tce.ms.gov.br/storage/docdigital/2010/07/4b08e0b52f0d938e866e006b

a1fe0cee.pdf, as atribuições da SEPLANFIC – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO, FINANÇAS E CONTROLE, são as seguintes: 

http://www.tce.ms.gov.br/storage/docdigital/2010/07/4b08e0b52f0d938e866e006ba1fe0cee.pdf
http://www.tce.ms.gov.br/storage/docdigital/2010/07/4b08e0b52f0d938e866e006ba1fe0cee.pdf


   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 
 

 

PAR - GACS PSS - 6126/2018 – Página 10 de 69 

 

Assim, as atribuições da SEPLANFIC estão definidas no art. 16 da Lei 

Municipal n.º 4.722/2009. Portanto, de acordo com o referido diploma normativo, 
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cabe ao responsável pela pasta, realizar as seguintes funções: 

 

 

E cabe também, ao mesmo agente político, controlar as atividades 

que ele mesmo exerce: 

 

E tal fato é reforçado pelo art. 53 da Lei n.º 4.722/2009, vejamos: 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 
 

 

PAR - GACS PSS - 6126/2018 – Página 12 de 69 

 

Assim, a análise dos dispositivos legais da Lei Municipal n.º 4.722/2009 

demonstra que o controle interno no âmbito do Município de Campo Grande é 

exercido com GRAVE AFRONTA ao princípio da segregação de funções. Para 

melhor esclarecer, fazemos referência ao princípio da segregação de funções 

contido na Resolução n.º 05/2014 da ATRICON, na qual restaram consolidados os 

princípios e fundamentos legais do Controle Interno dos Jurisdicionados. Cumpre 

lembrar que este TCE/MS é signatário e membro atuante daquela associação de 

classe. Vejamos o teor da Resolução n.º 05/2014: 

 

Princípios e fundamentos legais  

 

10. Os princípios da Administração Pública constitucionais e legais 

que embasaram a elaboração dessas diretrizes são os aplicáveis 

à administração pública, em especial aos da legalidade, impes-
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soalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 

economicidade e do dever de prestação de contas.  

11. Os princípios gerais de controle interno também observados 

na elaboração dessas diretrizes são os seguintes:  

a. relação custo/benefício;  

b. qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionários;  

c. delegação de poderes;  

d. definição de responsabilidades;  

e. segregação de funções;  

f. instruções devidamente formalizadas;  

g. controles sobre as transações;  

h. aderência a diretrizes e normas legais. 

 

A doutrina também é pacífica quanto à necessidade de o controle in-

terno observar princípios do Controle Interno. Vejamos como se posicionou Domin-

gos Poubel de Castro na obra “Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor 

Público”: 

 

A preocupação com o controle interno está intimamente ligada 

a dois fatores básicos: responsabilidade do administrador e risco 

para o patrimônio da entidade. Responsabilidade e risco são os 

principais vetores da valorização do controle interno. Essa 

preocupação do administrador é compartilhada por profissionais 

do controle, mais especificamente por aqueles que têm a 

responsabilidade de emitir certificado de auditoria, onde está em 

julgamento a avalição dos controles internos da entidade. 

 

Baseados nesses fatores, as estruturas, normas e processos admi-

nistrativos que envolvem toda e qualquer ação dentro de enti-

dade devem atentar para os princípios básicos que são: 
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 Fixação de responsabilidades: numa estrutura de controles 

internos deve haver clara delimitação de responsabilidades 

para evitar o comprometimento da eficiência;  

 

 Segregação de funções: a segregação de funções, co-

nhecida como Principio de Oposição de Interesse, consiste 

no fato de que, numa estrutura de controles internos, a pes-

soa que realiza uma operação não pode ser a mesma en-

volvida na função de registro;  

 

 Ciclo de uma transação: preconiza que uma só pessoa não 

deve realizar todas as fases de uma transação, quer seja 

funcionário ou administrador; Domingos Poubel de Castro. 

Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Públi-

co. 5ª ed. Editora Atlas. Página 362. 

 

Desta forma, no caso em tela a pessoa que realizou a função de con-

trolador interno foi a mesma responsável por registrar os atos que estavam sob seu 

controle, em clara e notória violação do princípio da segregação de funções. 

 

O corpo instrutivo de outros Tribunais de Contas observa este princípio 

e ao detectar afronta ao princípio da segregação de funções, destaca tal fato, 

permitindo assim, uma análise ampla da situação do controle interno de seus jurisdi-

cionados. É o caso do TCE/SC. Destacamos o seguinte trecho, extraído do Relatório 

Técnico n.º 3955 / 2006, exarado no processo nº PCP 06/00032949: 

 

“(...) B.3 -Contador do Município desempenhando também a função 

de Controlador Geral, caracterizando ausência de segregação de 

funções e deficiência no controle interno, em desacordo ao artigo 4º 

da Resolução nº TC 16/94 e aos artigos 60 e 61 da Lei Complementar 

n.º 202/2000, alterada pela Lei Complementar n.º 246/2003. 
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Analisando-se o Balanço Consolidado do Município de Treviso e os 

relatórios de controle interno referentes ao exercício de 2005, consta-

tou-se que o Sr. Luiz Antônio Domingos assina o Balanço, na qualida-

de de Contador, registrado no CRC/SC sob o n.º 19.178, e também os 

relatórios de controle interno, como Controlador Geral e responsável 

pelo Sistema de Controle Interno do Município, sendo que o ato de 

designação para este cargo ocorreu através do decreto nº 874/04 de 

30/01/2004. 

Salienta-se que determinadas atribuições, exercidas por um mesmo 

servidor, denotam ausência de segregação de funções, como é no 

presente caso, pois quem está executando também está fiscalizando 

os registros contábeis, ou seja, os próprios atos. 

Pelo exposto, verifica-se que não resta atendida a segregação de 

funções entre as atividades, bem como o disposto nos artigos 60 e 61 

da Lei Complementar n.º 202/2000, alterada pela Lei Complementar 

n.º 246/2003, e artigo 4º da Resolução nº TC 16/94.” Fon-

te:http://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/RelatorioTecnico/2

768731.HTM- acesso em 09/07/2015 

 

E não só o corpo técnico daquele órgão tem se posicionado acerca 

da importância observar o princípio da segregação de funções no Controle Interno, 

como também o Ministério Público de Contas. Vejamos um trecho do Parecer n.º 

MPTC/1.243/2009, exarado no processo ALC 07/00022074, TCE/SC: 

 

“(...)3.1.37 não há segregação entre as funções exercidas pelos 

membros da Comissão Permanente de Licitações e as atividades dos 

setores responsáveis pela Liquidação da Despesa, Tesouraria e Con-

tabilidade (finalidade: evitar que sejam atribuídas à mesma pessoa 

duas ou mais funções concomitantes), descumprindo o previsto no 

inciso XVI do art. 6° da Lei Federal nº 8.666/93, no art. 16 da Constitui-

ção Estadual de 1989 e ocaputno art. 37 da Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil de 1988, conforme apontado no item 2.30 

do presente Relatório.” 

http://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/RelatorioTecnico/2768731.HTM-%20acesso%20em%2009/07/2015
http://consulta.tce.sc.gov.br/RelatoriosDecisao/RelatorioTecnico/2768731.HTM-%20acesso%20em%2009/07/2015
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E também os relatores daquela Corte de Contas tem se posicionado 

no sentido de reconhecer a importância da segregação de funções no controle 

interno. Vejamos um trecho da proposta de Voto da Conselheira Substituta Sabrina 

Nunes Locken, exarada no processo PCP 08/00218914, acolhida pelo Tribunal Pleno 

do TCE/SC: 

 

II – PROPOSTA DE VOTO 

(...) Considerando mais o que dos autos consta, PROPONHO ao 

Egrégio Plenário a PROPOSTA DE VOTO que ora submeto a sua apre-

ciação: 

 

TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com 

fulcro no artigo 59, c/c 113 da Constituição Estadual, no artigo 1º da 

Lei Complementar nº 202/2000, decide: 

1 - EMITE PARECER recomendando à Egrégia Câmara Municipal a 

APROVAÇÃO das Contas do Município de Águas Mornas, relativas 

ao exercício de 2007. 

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Águas Mornas, com o en-

volvimento e responsabilização do órgão de controle interno, a ado-

ção de providências para prevenira ocorrência das faltas identifica-

das, abaixo relacionadas, sob pena de futura sanção administrativa, 

conforme prevê o art. 70 da Lei Complementar n. 202/2000: 

(...) 

2.6 Contador do Município desempenhando também a função de 

Controlador Geral, caracterizando ausência de segregação de fun-

ções e deficiência no controle interno, em desacordo ao artigo 4º da 

Resolução N. TC 16/94 e aos artigos 60 e 61 da Lei Complementar n.º 

202/2000, alterada pela Lei Complementar n.º 246/2003 (item A.8.3). 

3. Dar ciência desta decisão, do Relatório e Voto da Relatora que a 

fundamentam, à Prefeitura e à Câmara Municipal de Águas Mornas. 

Gabinete, em 08 de setembro de 2008. 
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Auditora Sabrina Nunes Iocken 

Relatora 

 

Apesar de o jurisdicionado atender, formalmente, a IN/TCE/MS nº 

35/2011 por encaminhar o Parecer do Controle Interno (vide fls. 07/08), esta Audito-

ria entende que o Parecer Técnico Conclusivo emitido pela unidade de controle 

interno sobre as contas não atende as normas relativas aos Sistemas de Controle 

Interno Aplicáveis ao Setor Público quais sejam: 

 

 CF/88 – art. 74;  

 LRF – art. 54, § único e art. 59;  

 Lei 4.320/64 – artigos 75 a 80;  

 NBCT 16.8 – Controle Interno – Resolução nº 1.135/2008;  

 Resolução ATRICON nº 05/2014.  
 

Além disso, destacamos que a função de controlador interno é in-

compatível com qualquer outro tipo de investidura/provimento que não seja o efe-

tivo. A função de controlador interno pressupõe independência para poder relatar 

e apontar livremente eventuais irregularidades. Tal independência resta comprome-

tida quando a pessoa investida na função de controlador não possui cargo de pro-

vimento efetivo, podendo ser destituída a qualquer tempo. 

 

Neste sentido, o TCE/PR, já se posicionou no Acórdão 97/2008, veja-

mos: 

 

[...] os responsáveis pelo controle interno devem ser servidores 

efetivos, permitindo-se: 1)-Acrescer às atribuições regulares de 

servidor a função de confiança de Controlador, desde que por 

período previamente definido; 2)-Criação de cargo em comissão 

de controlador geral a ser ocupado preferencialmente por servi-

dores efetivos; 3)-Instituir sistema de mandato entre os servidores 

ocupantes de cargo efetivo, para que haja continuidade e alter-

nância (ACO 97/2008, 2008, pg. 2). 
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Vejamos ainda o entendimento do STF sobre a questão: 

 

Por entender violada a exigência constitucional do concurso pú-

blico (CF, art. 37, II), o Plenário julgou procedente pedido formu-

lado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da Repúbli-

ca para declarar a inconstitucionalidade do artigo 16-A, XI, XII, 

XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV, da Lei 15.224/2005, do Estado de 

Goiás, bem como do Anexo I da mesma norma, na parte em que 

criou os cargos de provimento em comissão. Asseverou-se que, 

na espécie, os cargos em comissão instituídos —perito médico-

psiquiátrico, perito médico-clínico, auditor de controle interno, 

produtor jornalístico, repórter fotográfico, perito psicólogo, enfer-

meiro, motorista —teriam atribuições eminentemente técnicas, 

nos quais inexistiria relação de confiança entre nomeante e no-

meado. Assim, apontou-se que tais cargos deveriam ser preen-

chidos regularmente pela via do concurso público. ADI 3602/GO, 

rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.4.2011. (ADI-3602). 
 

O TCE-ES já se manifestou no mesmo sentido. Vejamos: 

 

EMENTA: NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CON-

TROLE INTERNO JUNTO AO PODER LEGISLATIVO -REGRA DO ARTI-

GO 74 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -

IMPOSSIBILIDADE DE O CARGO DE CONTROLADOR INTERNO SER 

OCUPADO EM RAZÃO DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO 

OU MEDIANTE CONTRATO ADMINISTRATIVO-CARGO OCUPADO 

POR SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO INVESTIDO POR CONCURSO PÚ-

BLICO -NO PERÍODO DE TRANSIÇÃO: ATÉ A REALIZAÇÃO DO 

CONCURSO PÚBLICO, O PREENCHIMENTO DO CARGO DEVE SER 

FEITO POR SERVIDORES JÁ PERTENCENTES AO QUADRO DE PESSO-

AL EFETIVO, DESDE QUE REÚNAM AS QUALIFICAÇÕES NECESSÁRIAS 

AO DESEMPENHO DAS ATRIBUIÇÕES INERENTES -RESOLUÇÃO TC N. 

227/2011 -GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

DE CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo 

TCE/ES –Parecer de Consulta TC-014/2012  

Fonte: 

http://www.tce.es.gov.br/portais/Portals/14/Arquivos/Biblioteca/A

tosNor mativos/PC014-2012.pdf 

 

Destacamos ainda o seguinte trecho da decisão exarada no processo 

n.º 731.123 (denúncia), aprovada por unanimidade pela 1ª Câmara do TCE/MG, in 

verbis: 

http://www.tce.es.gov.br/portais/Portals/14/Arquivos/Biblioteca/AtosNor%20mativos/PC014-2012.pdf
http://www.tce.es.gov.br/portais/Portals/14/Arquivos/Biblioteca/AtosNor%20mativos/PC014-2012.pdf
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(...) Ainda sobre a ocupação do citado cargo, cabe trazer à bai-

la escólio da manifestação da lavra do Dr. Glaydson Santo Spo-

rani Massaria, Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, fl. 

153, que, se subsidiando na Consulta TCEMG, Nº 727.149, Rel. Si-

mão Pedro Toledo, de 16/4/08, e em julgados do TCU, aduziu, 

verbis: “O controle interno tem como princípios relativos à pessoa 

do auditor, dentre outros, a independência e a soberania. A efeti-

vação desses princípios é garantida pela segurança funcional e 

estabilidade proporcionada pelo cargo efetivo; desatendidos os 

princípios citados, o controle interno afasta-se do seu objetivo, 

qual seja, assegurar o bom funcionamento do aparelho estatal. 

Não é raro o caso de exercício da função de controle interno por 

servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão, enfra-

quecendo sobremaneira o controlador, pois este poderia ser su-

mariamente exonerado do cargo a qualquer momento (exonera-

ção ad nutum).” 

 

Sendo assim, ante a obrigatoriedade de instituir e manter o controle in-

terno, opinamos, com fulcro nos art. 71, inciso IX da CF/88, combinado com o art. 

77, inciso IX da Constituição Estadual, pela fixação de prazo para que o prefeito 

municipal institua o controle interno, sob pena de multa. Ao instituir o controle inter-

no deve o gestor atentar para necessidade de independência do cargo, o que invi-

abiliza o provimento mediante cargo comissionado. Caso seja acolhida a nossa 

opinião, destacamos a necessidade de utilizarmos o instrumento de fiscalização 

denominado acompanhamento, previsto no art. 31 da LO-TCE/MS. 

 

2.3.2 Da avaliação atuarial.  

 

O cálculo atuarial1 tem como função principal manter o equilíbrio 

econômico-financeiro do Fundo ou Entidade durante todo seu período de 

existência. Para conseguir tal equilíbrio são necessárias que as alíquotas de 

contribuição, a taxa de reposição e o período de duração dos benefícios estejam 

definidos a partir de cálculos atuariais.  

 

                                                 
1 Conceito extraído do Manual Previdenciário Atualizado do TCE/PR: 

http://www.tce.pr.gov.br/acervo/2004/11/1000213.pdf  
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A expectativa de sobrevida dos segurados, o valor dos benefícios a 

serem pagos e o tempo de contribuição dos participantes são dados utilizados que 

fornecem as alíquotas de contribuição adequadas para o gerenciamento dos 

futuros benefícios.  

 

Diante desse contexto, embora a necessidade seja premente (a 

repercussão de possíveis déficits nos fundos previdenciários refletem em dificuldades 

no cumprimento das obrigações perante os beneficiários) há um enorme desafio 

em implantar procedimentos de verificação que adentrem aos meandros do 

cálculo atuarial, em especial no que se refere aos fundos de previdência própria 

examinados pelos Tribunais de Contas. 

 

O alcance desse desiderato implica treinamento e especialização de 

servidores na área atuária, com intuito de obter exame técnico aprofundado. 

 

Por oportuno, a doutrina2 “CONTROLE EXTERNO DOS REGIMES 

PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL” da autoria dos Conselheiros Substitutos LUIZ 

HENRIQUE LIMA e ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS, consignou o seguinte: 

 

“É mister reconhecer que o controle externo dos RPPS deve ser 

intensificado e aprimorado, com foco em ações preventivas e 

concomitantes.(...) Neste sentido, apresentam-se algumas 

recomendações para estimular o aprofundamento desse debate: criar 

em cada Tribunal de Contas, uma unidade técnica especializada na área 

previdenciária e promover a capacitação de serviços e membros;” 

 

Feitas estas considerações, a análise que segue adiante parte da 

conferência entre o trabalho técnico (Estudo/Avaliação Atuarial) apresentado pelo 

                                                 
2 Controle Externo dos Regimes Próprios de Previdência Social: estudos de Ministros e Conselheiros 

Substitutos dos Tribunais de Contas/Coordenadores: Luiz Henrique Lima, Alexandre Manir Figueire-

do Sarquis, prefácio de Augusto Sherman. Belo Horizonte: Fórum, 2016, pag. 37.  
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Gestor e as exigências legais relacionadas aos RPPS, cujo exame da fidedignidade 

ficará a critério do relator responsável.  

 

2.3.3. Lei Federal nº 9.717/1998 Portarias do Ministério da Previdência 

Social – MPS, Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e Resoluções do 

BACEN – CMN. 

 

A Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, da mesma forma 

que as Portarias MPS nº 402 e 403, de 10 de dezembro de 2008, demandam as 

seguintes exigências: 

 

LEI FEDERAL Nº 9.717/1998 

Fundamentos Exigências Procedimentos Resultado do exame 

Art.1º, caput 

Os regimes próprios de 

previdência social dos 

servidores públicos da 

União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares 

dos Estados e do Distrito 

Federal deverão ser 

organizados, baseados 

em normas gerais de 

contabilidade e atuária, 

de modo a garantir o seu 

equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Análise dos 

documentos 

apresentados e dos 

demonstrativos 

contábeis  

Os demonstrativos 

contábeis não 

foram apresentados 

de acordo com as 

normas de 

contabilidade 

pública, decorrente 

da escrituração de 

modo irregular do 

balanço patrimonial 

no tocante as 

provisões 

matemáticas 

previdenciárias, fls. 

21. A avaliação 

atuarial contempla 

o estipulado na Lei 

9.717/98 e na 

Portaria MPS 

403/2008. 

Art. 1º, 

inciso, I 

Realização de avaliação 

atuarial inicial e em cada 

balanço utilizando-se 

parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do 

plano de custeio e 

Análise documental 

Regular. A 

avaliação atuarial 

apresentada pelo 

gestor foi 

demonstrada às fls. 

75/106 estando em 
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benefícios. conformidade com 

a Lei 9.717/98 e 

Portaria MPS 

403/2008.  

Art. 1º, 

Inciso, II 

Financiamento mediante 

recursos provenientes da 

União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos 

Municípios e das 

contribuições do pessoal 

civil e militar, ativo, inativo 

e dos pensionistas, para 

os seus respectivos 

regimes. 

 

Análise dos Anexos 

2 (Receita Segundo 

as Categorias 

Econômicas) e 10 

(Comparativo da 

Receita Orçada 

com a Arrecadada) 

da Lei 4.320/64. 

Os anexos 02 

(Receita Segundo 

as Categorias 

Econômicas), fls. 51 

e 10 (Comparativo 

da Receita Orçada 

com a 

Arrecadada), fl.66, 

demonstram os  

registros das receitas 

e contribuições em 

favor do RPPS. 

Art. 1º, 

inciso, III 

As contribuições e os 

recursos vinculados ao 

Fundo Previdenciário da 

União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos 

Municípios e as 

contribuições do pessoal 

civil e militar, ativo, inativo, 

e dos pensionistas, 

somente poderão ser 

utilizadas para 

pagamento de benefícios 

previdenciários dos 

respectivos regimes, 

ressalvadas as despesas 

administrativas 

estabelecidas no art. 6º, 

inciso VIII, desta Lei, 

observado os limites de 

gastos estabelecidos em 

parâmetros gerais. 

Análise do Anexo 8 

(Despesa por 

Funções, 

Subfunções e 

Programas, 

conforme o vínculo 

com os recursos) da 

Lei 4.320/64. 

A análise do Anexo 

8 (Despesa por 

Funções, 

Subfunções e 

Programas, 

conforme o vínculo 

com os recursos), fls. 

58 e 54, evidenciam 

que os gastos 

ocorreram com 

pagamento de 

benefícios 

(previdência do 

regime estatutário) 

e despesas 

administrativas.  

Art. 1º, 

inciso, V 

Cobertura exclusiva a 

servidores públicos 

titulares de cargos 

efetivos e militares, e a 

seus respectivos 

dependentes, de cada 

ente estatal, vedado o 

Análise da 

Avaliação Atuarial  

e do Anexo 8 da Lei 

4.320/64 

(Demonstrativo da 

Despesa por 

Funções, Programas 

 

De acordo com o 

Anexo 8, fls. 58, há 

registro de que a 

cobertura foi 

exclusiva ao regime 

estatutário. 
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pagamento de 

benefícios, mediante 

convênios ou consórcios 

entre Estados, entre 

Estados e Municípios e 

entre Municípios; 

e Subprogramas, 

conforme o vínculo 

com os recursos) 

Na avaliação 

atuarial 

apresentada pelo 

Gestor, fls.75/106, 

constaram apenas 

segurados servidores 

públicos titulares de 

cargos efetivos e 

seus pensionistas. 

Em conformidade 

com Anexo 10, fls. 

66 inexistem 

convênios ou 

consórcios entre 

Estados, entre 

Estados e Municípios 

e entre Municípios. 

Art. 1º, 

inciso, 

VIII 

Identificação e 

consolidação em 

demonstrativos financeiros 

e orçamentários de todas 

as despesas fixas e 

variáveis com pessoal 

inativo civil, militar e 

pensionistas, bem como 

dos encargos incidentes 

sobre os proventos e 

pensões pagos. 

Análise do Anexo 11 

(Comparativo da 

Despesa Autorizada 

com a Realizada), 

fls. 67 e 6 (Programa 

de Trabalho) da Lei 

4.320/64, fls. 56. 

Regular Anexos 11, e 

6 da Lei Federal nº 

4.320/1964, fls. 67 e  

fls. 56. 

Art. 6º, 

inciso VI 

Vedação à aplicação de 

recursos em títulos públi-

cos, com exceção de 

títulos do Governo Fede-

ral. 

Análise do 

Demonstrativo das 

Aplicações em 

Investimentos dos 

Recursos (Carteira 

de Investimentos) 

Regular 

(http://cadprev.pre

videncia.gov.br/Ca

dprev/faces/pages

/modulos/didf/con

sultarDemonstrativo

s.xhtml)  

 

 

 

PORTARIA MPS Nº 402/2008 

Fundamento

s 
Exigências Procedimentos Resultado do exame 
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Art. 15, caput 

Para cobertura das 

despesas do RPPS, 

poderá ser 

estabelecida, em lei, 

Taxa de Administração 

de até dois pontos 

percentuais do valor 

total das 

remunerações, 

proventos e pensões 

dos segurados 

vinculados ao RPPS, 

relativo ao exercício 

financeiro anterior. 

 

Regular. Conforme o 

art. 100 da Lei 

Complementar 

Municipal 191/2011, o 

limite de despesas 

administrativas foi 

fixado em ATÉ 2% do 

total da remuneração, 

proventos e pensões 

pagos as segurados e 

beneficiários do PREVI-

CAMP no exercício 

financeiro anterior. 

(DISPONÍVEL EM 

HTTP://WWW.CAMPOG

RANDE.MS.GOV.BR/IM

PCG/DOWNLOADS/LEI-

COMPLEMENTAR-N-

191-DE-22-DE-

DEZEMBRO-DE-2011/) 
Contudo, importante 

mencionar que a 

avaliação atuarial, fls. 

76/107, informa que o 

total das despesas 

administrativas restou 

fixado em 0,5% do 

total das 

remunerações, 

proventos e pensões 

dos participantes do 

regime referente ao 

exercício anterior.  
 

 

Art. 15, caput 

e inciso III, 

da Portaria 

em exame 

c/c art. 1º, 

inciso III, e 

art. 6, inciso 

VIII, ambos 

da Lei 

9.717/1998. 

As despesas 

administrativas 

estabelecidas no art. 

6º, inciso VIII da Lei 

9.717/98 

(integralmente 

custeadas com a Taxa 

de Administração), 

observarão os limites 

de gastos 

Análise da Lei que 

institui o RPPS, do valor 

total das 

remunerações, 

proventos e pensões 

dos segurados 

vinculados ao RPPS 

(relativo ao exercício 

financeiro anterior), 

das despesas com 

 

 

Os gastos 

administrativos do 

PREV-CAMP 

totalizaram no 

exercício o montante 

de R$ 2.737.839,60 

conforme demonstra o 

anexo 10 

(Comparativo da 

http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
http://www.campogrande.ms.gov.br/impcg/downloads/lei-complementar-n-191-de-22-de-dezembro-de-2011/
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estabelecidos em 

parâmetros gerais3, 

observando-se que o 

RPPS poderá constituir 

reserva com as sobras 

do custeio das 

despesas do 

exercício4, cujos 

valores serão utilizados 

para despesas 

administrativas. 

 

 

 

manutenção do RPPS 

(despesas 

administrativas), bem 

como da existência 

de eventual reserva 

com as sobras do 

custeio das despesas.  

Despesa Autorizada 

com a Realizada), fls. 

67. A informação 

constante na 

avaliação atuarial é 

de que total das 

remunerações, 

pensões e proventos 

dos segurados do 

regime no ano de 

2011 foi de R$ 

475.007.797,01. 

Contudo, a aferição 

de tal limite restou 

prejudicada, uma vez 

que seria necessária a 

soma do total das 

remunerações, 

proventos e pensões 

referente ao ano de 

2012. Tal informação 

não consta dos autos.  

Art. 16, 

inciso VI 

Complementação dos 

demonstrativos 

contábeis por notas 

explicativas e outros 

quadros 

demonstrativos 

necessários ao 

minucioso 

esclarecimento da 

situação patrimonial e 

dos investimentos 

mantidos pelo RPPS. 

Análise dos 

demonstrativos 

contábeis e dos 

documentos 

apresentados na 

prestação de contas. 

IRREGULAR. Inexistem 

notas explicativas. O 

gestor apresentou 

justificativa às fls. 414, 

informando que não 

existiam aspectos 

relevantes para ser 

demonstrado em notas 

explicativas.  

 

 

 

                                                 
3 Nos termos do art. 15, caput, da Portaria MPS Nº 402/2008, a Taxa de Administração será de até dois pontos 

percentuais do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS. 

 
4 De acordo com o art. 15, inciso III, da Portaria MPS Nº 402/2008: “O RPPS poderá constituir reserva com as 

sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a 

Taxa de Administração”; 
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PORTARIA MPS Nº 403/2008 

Fundamento

s 
Exigências Procedimento Resultado do exame 

Art. 17, § 3º 

Registro das reservas 

matemáticas 

previdenciárias no Passivo 

Exigível a Longo Prazo, no 

grupo de contas 

denominado Provisões 

Matemáticas 

Previdenciárias, 

observado o 

detalhamento 

estabelecido no Plano de 

Contas aplicável aos 

RPPS. 

Análise do Anexo 14 

(Balanço Patrimonial) 

e da Avaliação 

Atuarial 

IRREGULAR 

O Anexo 14 da Lei 

4.320/64 (Balanço 

Patrimonial) 

disponível  às fls. 21, 

evidencia provisões 

matemáticas 

previdenciárias de 

R$ 1.920.722.743,98, 

contudo o 

montante diverge 

das informações 

constantes na 

avaliação atuarial, 

fl76/107 

 

2.3.3.1 – Da escrituração das provisões matemáticas previdenciárias 

 

A Provisão Matemática Previdenciária representa o total dos recursos 

necessários ao pagamento dos compromissos dos planos de benefícios, calculados 

atuarialmente, em determinada data, a valor presente, e é também conhecida 

como Passivo Atuarial. 

 

Importante mencionar que no passivo encontram-se as contas corres-

pondentes às obrigações. O termo atuarial, de outro lado, vem da projeção da 

apuração de compromisso previdenciário ou de seguros em geral. Com isso, enten-

de-se por Provisão Matemática Previdenciária a diferença a maior entre os valores 

provisionados pelos RPPS para fazer face à totalidade dos compromissos futuros do 

plano para com seus servidores e dependentes e as contribuições correspondentes. 

Assim, em resumo o termo Passivo Atuarial, mais conhecido como Provisão Matemá-

tica Previdenciária, corresponde ao compromisso líquido do plano - Benefícios futu-

ros menos Receitas futuras. 
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No caso dos RPPS, desde o primeiro dia em que o segurado-servidor 

passa a contribuir para o seu plano de previdência, a entidade previdenciária tem 

o compromisso de arcar com a cobertura dos seus benefícios, ainda que na forma 

de compensação previdenciária. Ou seja, a provisão matemática previdenciária 

sempre será constituída enquanto forem mantidas ou houver adesões aos RPPS. Em 

razão de sua natureza, as provisões matemáticas previdenciárias serão classificadas 

contabilmente no Passivo Exigível a Longo Prazo Grupo de contas: 2.2.2.5.0.00.00. 

No caso em tela, os responsáveis pela contabilidade do PREVI-CAMP 

escrituraram como provisões matemáticas previdenciárias o montante de R$ 

1.920.722.743,98, conforme podemos observar no Anexo 14 da Lei 4.320/64 (Balanço 

Patrimonial): 

 

Fonte: Anexo 14 da Lei 4.320/64 (Balanço Patrimonial), fls. 21 
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O montante corresponde ao demonstrado na avaliação atuarial co-

mo reserva matemática correspondente ao déficit técnico. Vejamos: 

 

 

Fonte: Avaliação Atuarial, fls. 90 

 

Importante esclarecer o termo reserva matemática constante do 

quadro acima demonstrado. Assim recorremos a Portaria MPS 403/2008. Vejamos: 

 

 

PORTARIA MPS Nº 403, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 - DOU DE 

12/12/2008 – REPUBLICAÇÃO 

 

Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações 

atuariais dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, define pa-

râmetros para a segregação da massa e dá outras providências. 

 

Art.1º As avaliações e reavaliações atuariais com o objetivo de 

dimensionar os compromissos do Plano de Benefícios e estabele-

cer o Plano de Custeio para a observância do equilíbrio financeiro 

e atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão 
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ser elaboradas tendo como parâmetros técnicos as normas fixa-

das nesta portaria. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria considera-se: 

 

XIV - Reserva Matemática: montante calculado atuarialmente, em 

determinada data, que expressa, em valor presente, o total dos 

recursos necessários ao pagamento dos compromissos do plano 

de benefícios ao longo do tempo; 
 

Pela definição, temos que o montante de R$ 1.920.722.743,98 

constante do cálculo atuarial é o valor necessário para saldar os compromissos do 

regime próprio junto aos servidores municipais, já deduzido o patrimônio do PREVI-

CAMP. Na avaliação atuarial, consta proposta para equacionamento do déficit 

técnico. Os cálculos consideram a amortização para o prazo de 29 anos, tendo 

como aporte as seguintes quantias: 
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Essa Auditoria verificou na página da prefeitura e no diário oficial do 

município a edição de decreto (12.177/2013) do executivo equacionando o déficit 

do regime próprio de previdência social. Anexo ao decreto, encontram-se os 

valores anuais necessários para amortizar o déficit atuarial. Vejamos a íntegra do 

decreto:   
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Fonte: Disponível em http://portal.capital.ms.gov.br/diogrande/diarioOficial . 

 

 

Contabilmente, o equacionamento do déficit atuarial deverá ser 

refletido no Balanço Patrimonial, contudo, tal evidenciação somente deve ocorrer 

após a edição de norma do ente federativo que demonstre o plano de 

contingenciamento do déficit. De outro modo, qualquer procedimento contábil 

dessa natureza sem respaldo legal, é tido como escrituração de modo irregular 

(Infração nos termos do art. 42, VIII da LO-TCE/MS, com aplicação de multa do art. 

45, I). 

Vejamos o que determina a Portaria MPS 403/2008: 

http://portal.capital.ms.gov.br/diogrande/diarioOficial
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Art. 19. O plano de amortização indicado no Parecer Atuarial 

somente será considerado implementado a partir do seu 

estabelecimento em lei do ente federativo. 

  

§ 1º O plano de amortização poderá consistir no 

estabelecimento  de alíquota de contribuição suplementar ou em 

aportes periódicos cujos valores sejam preestabelecidos. 

§ 2º A definição do plano de amortização deverá ser 

acompanhada de demonstração da viabilidade orçamentária e 

financeira para o ente federativo, inclusive dos impactos nos 

limites de gastos impostos pela Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000. (Nova redação dada pela PORTARIA MPS Nº 21, DE 

16/01/2013) 

 

Sendo assim, entendemos que o Balanço Patrimonial não evidencia 

corretamente as Provisões Matemáticas evidenciadas na Avalição Atuarial, que é 

de R$ 197.005.127,49.  Vejamos de forma ilustrativa a informação constante da 

Avaliação Atuarial: 

http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/43/2000/101.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/43/2000/101.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2013/21.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/66/MPS/2013/21.htm
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Fonte: Avaliação Atuarial, fl. 93 

 

Nesse sentido, recorremos aos esclarecimentos dados pelo Ministério 

da Previdência quanto à contabilização do equacionamento, que traz um caso 

hipotético. (disponível em http://www.previdencia.gov.br/perguntas-

frequentes/escrituracao-plano-de-contas-contabilizacao-da-provisao-matematica-

previdenciaria-demonstrativos-contabeis/) : 
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Considerando o resultado do DRAA e o total do Ativo do Plano, demonstrados nos 

quadros acima, a contabilização da Provisão Matemática Previdenciária do RPPS deve 

ser registrada no Plano de Contas conforme abaixo, apenas no Grupo de Contas do 

Plano Previdenciário: 
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Nesta situação, ou seja, com o Plano de Amortização implementado em lei pelo ente 

federativo, o déficit atuarial foi considerado equacionado, com o seu resultado sendo 

lançado na conta 2.2.2.5.5.03.01 – Outros Créditos. 

 Quanto ao resultado da Provisão Matemática Previdenciária, este será registrado na 

conta 5.2.3.3.1.07.30, considerando suas respectivas contrapartidas, conforme quadro 

abaixo: 
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E ainda:  

 

...se os déficits atuariais estiverem equacionados em lei do ente 

federativo, seja pela implementação de plano de amortização 

ou pela segregação da massa, a situação da unidade gestora 

estará equacionada contabilmente. Com a contabilização da 

Provisão Matemática Previdenciária na unidade gestora do 

RPPS, o reflexo é sintomático nos Demonstrativos Contábeis 

Consolidados do Ente Federativo. Se o déficit atuarial está 

equacionado na unidade gestora do RPPS é porque o ente 

federativo assumiu o compromisso legal de equacioná-lo.  

 

Ao deixar de evidenciar corretamente as provisões, a contabilidade 

do regime também escriturou de modo irregular o Anexo 15 da Lei 4.320/64, fl. 23, 

conforme apontado pela 3ª ICE, ANA 3º ICE – 4822/2017, fls. 1.112/1.129.  

 

Pelo exposto, temos que a contabilidade de RPPS de Campo Grande 

escriturou as contas de modo irregular, praticando infração nos termos do art. 42, 

VIII da LO-TCE/MS, o que enseja a multa do art. 45, I da Lei Orgânica.  
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2.3.3.2 – Da Demonstração da Viabilidade Orçamentária e Financeira 

do Plano de Amortização 

 

Dispõe a Portaria MPS 403/2008 em seu art. 19, § 2º, que a definição do 

plano de amortização de déficit atuarial deverá ser acompanhada de 

demonstração da viabilidade orçamentária e financeira para o ente federativo, 

inclusive dos impactos nos limites impostos pela LRF. 

 

Na avaliação atuarial, contudo, tal viabilidade não foi demonstrada. 

Além do mais, verifica-se que o plano de contingenciamento proposto demonstra-

se pouco factível, já que os aportes para fazer frente ao déficit atuarial, vem sendo 

parcelados em vários anos e ainda subsistem com a inadimplência reiterada nesses 

pagamentos. 

 

Tomando como base o ano de 2012, por exemplo, temos que o 

decreto 11.920/2012, fl. 479, dividiu o aporte deste exercício no montante R$ 

30.077.686,35 em 80 parcelas mensais, ou seja, os pagamentos ocorrerão por 6,6 

anos. De modo análogo, no ano de 2013, o déficit do exercício no valor de R$ 

48.786.826,84 foi parcelado novamente em 96 vezes, ou melhor, oito anos. Nos anos 

seguintes, verifica-se que o procedimento adotado foi o mesmo. Neste sentido, esta 

auditoria concorda INTEGRALMENTE com o posicionamento da 3ª ICE no seguinte 

sentido (vide fl. 1.126/1.127). 

 

 

Há que se mencionar ainda que em 2013, o RPPS teria direito a 

receber a título de amortização do déficit atuarial quase 2,5 milhões, tendo em vista 

que o decreto 12.177/2013 foi editado em agosto de 2013, com eficácia a partir de 

sua publicação.  Contudo, o Anexo 10 da Lei 4.320/64 (Comparativo da Receita 

Orçada com a Arrecadada) demonstra o recebimento de apenas R$ 1.618,476,95, 

ou seja, depreende-se que o gestor deixou de pagar a totalidade das parcelas 
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assumidas naquele ano e no anterior (2012). 

 

Não consta dos autos ainda, informação quanto aos procedimentos 

adotados pelo gestor do RPPS para o recebimento do valor integral assumido pela 

Prefeitura, tampouco dos motivos que levaram ao município deixar de realizar os 

pagamentos. Sendo assim, opino pela recomendação ao gestor do regime próprio 

que adote medidas tempestivas a fim de fazer cumprir os compromissos assumidos 

pelo executivo no tocante aos aportes financeiros para equacionamento do déficit 

atuarial, informando as autoridades competentes quando da ausência de repasses, 

sob pena de responsabilidade.  

 

2.3.4 Política de Investimento. 

 

A Resolução 3.922/2010 do Banco Central do Brasil dispõe sobre as 

aplicações dos recursos dos regimes próprios de previdência social instituídos pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. São exigências da citada Resolução: 

 

Funda

mentos Exigências 

Resulta

do do 

exame 

Art. 4, incisos 

I a IV 

Art. 4º. Os responsáveis pela gestão do regime próprio de 

previdência social, antes do exercício a que se referir, 

deverão definir a política anual de aplicação dos recursos 

de forma a contemplar, no mínimo: 

I – o modelo de gestão a ser adotado e, se for o caso, os 

critérios para a contratação de pessoas jurídicas 

autorizadas nos termos da legislação em vigor para o 

exercício profissional de administração de carteiras; 

II – a estratégia de alocação dos recursos entre os 

diversos segmentos de aplicação e as respectivas 

carteiras de investimentos; 

III – os parâmetros de rentabilidade perseguidos, que 

deverão buscar compatibilidade com o perfil de suas 

obrigações, tendo em vista a necessidade de busca e 

Prejudicado 
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manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial e os limites 

de diversificação e concentração previstos nesta 

Resolução; e 

IV – os limites utilizados para investimentos em títulos e 

valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma 

mesma pessoa jurídica. 

Art. 4º, § 2º 

As pessoas naturais contratadas pelas pessoas jurídicas 

previstas no inciso I deste artigo e que desempenham 

atividade de avaliação de investimento em valores 

mobiliários, em caráter profissional, com a finalidade de 

produzir recomendações, relatórios de acompanhamento 

e estudos, que auxiliem no processo de tomada de 

decisão de investimento deverão estar registradas na 

Comissão de Valores Mobiliários. 

Prejudicado 

Art. 5º. 

A política anual de investimentos dos recursos do regime 

próprio de previdência social e suas revisões deverão ser 

aprovadas pelo órgão superior competente, antes de sua 

implementação. 

Prejudicado 

 

O exame do art. 4º, incisos I a IV e § 2º, e do art. 5º restou prejudicado 

diante da política anual de investimentos dos recursos do regime próprio de 

previdência social, o registro na comissão de valores mobiliários da pessoa natural 

contratada para avaliar investimentos imobiliários, bem como a aprovação pelo 

órgão superior competente da política anual de investimentos não serem 

documentos obrigatórios exigíveis pela IN/TCE-MS n. 35/2011. 

 

Por fim, as aplicações dos recursos em renda fixa, variável e imóveis 

são disciplinadas nos artigos 7º, 8º e 9º, todos da citada Resolução. Na espécie, a 

carteira de investimento do RPPS, de acordo com as normas supramencionadas, 

apresentou-se conforme quadro abaixo: 

 

CARTEIRA DE INVESTIMENTO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) 

Fundamentos Exigência Procedimento 

Artigos 7º, 8º e 9º, da Resolução 

nº 3.922/2010 do Banco Central 

do Brasil – CMN. 

Validar a política 

de investimento 

do RPPS. 

Investigar as aplicações dos recursos disponíveis do RPPS, 

em conformidade com as normas regulamentares do 

Banco Central do Brasil – CMN.  

ENQUADRAMENTO NA RESOLUÇÃO CMN Nº 3.922/10 

SEGUIMENTO ART. INCISO ALÍNEA 

LIMITE 

DE 

APLICA 

TIPO DE ATIVO 
VALOR 

APLICADO 
% 
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ÇÃO 

R 

E 

N 

D 

A 

 

F 

I 

X 

A 

 

7º 

I 

 

a 100% 

Títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, registrados no 

Sistema Especial de Liquidação 

e Custódia (SELIC) - 

plataformas eletrônicas. 0,00 0,00 

b 100% 

Cotas de fundos de 

investimento, constituídos sob a 

forma de condomínio aberto, 

cujos regulamentos prevejam 

que suas respectivas carteiras 

sejam representadas 

exclusivamente pelos títulos 

definidos na alínea "a" deste 

inciso e cuja política de 

investimento assuma o 

compromisso de buscar o 

retorno de um dos subíndices 

do Índice de Mercado Anbima 

(IMA) ou do Índice de Duração 

Constante Anbima (IDkA), com 

exceção de qualquer 

subíndice atrelado à taxa de 

juros de um dia; 

 

46.497.474,86 54,04% 

II  15% 

Em operações 

compromissadas, lastreadas 

exclusivamente pelos títulos 

definidos na alínea "a" do inciso 

I; 0,00 0,00 

III  80% 

Em cotas de fundos de 

investimento classificados 

como renda fixa ou como 

referenciados em indicadores 

de desempenho de renda fixa, 

constituídos sob a forma de 

condomínio aberto e cuja 

política de investimento 

assuma o compromisso de 

buscar o retorno de um dos 

subíndices do Índice de 

Mercado Anbima (IMA) ou do 

Índice de Duração Constante 

Anbima (IDkA), com exceção 

de qualquer subíndice atrelado 

à taxa de juros de um dia; 6.151.873,49 7,15% 

IV  30% 

Em cotas de fundos de 

investimento classificados 

como renda fixa ou como 

referenciados em indicadores 

de desempenho de renda fixa, 

constituídos sob a forma de 

condomínio aberto; 18.147.422,00 21,09% 

V  20% 

Em depósitos de poupança em 

instituição financeira 

considerada como de baixo 

risco de crédito pelos 

responsáveis pela gestão de 

recursos do regime próprio de 

previdência social, com base, 

dentre outros critérios, em 

classificação efetuada por 

agência classificadora de risco 

em funcionamento no País; 0,00 0,00 
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VI  15% 

Em cotas de fundos de 

investimento em direitos 

creditórios, constituídos sob a 

forma de condomínio aberto; 10.011.769,61 

 

11,64% 

VII 

a 5% 

Cotas de fundos de 

investimento em direitos 

creditórios, constituídos sob a 

forma de condomínio fechado; 

ou 0,00 0,00 

b 5% 

Cotas de fundos de 

investimento classificados 

como renda fixa ou como 

referenciados em indicadores 

de desempenho de renda fixa 

que contenham em sua 

denominação a expressão 

"crédito privado". 1.008.827,66 0,56% 

R 

E 

N 

D 

A 

 

V 

A 

R 

I 

Á 

V 

E 

L 

8º 

I  30% 

Em cotas de fundos de 

investimento constituídos sob a 

forma de condomínio aberto e 

classificados como 

referenciados que identifiquem 

em sua denominação e em 

sua política de investimento 

indicador de desempenho 

vinculado ao índice Ibovespa, 

IBrX ou IBrX-50; 0,00 0,00 

II  20% 

Em cotas de fundos de índices 

referenciados em ações, 

negociadas em bolsa de 

valores, admitindo-se 

exclusivamente os índices 

Ibovespa, IBrX e IBrX-50; 0,00 0,00 

III  15% 

Em cotas de fundos de 

investimento em ações, 

constituídos sob a forma de 

condomínio aberto, cujos 

regulamentos dos fundos 

determinem que as cotas de 

fundos de índices 

referenciados em ações que 

compõem suas carteiras 

estejam no âmbito dos índices 

previstos no inciso II deste 

artigo; 0,00 0,00 

IV  5% 

Em cotas de fundos de 

investimento classificados 

como multimercado, 

constituídos sob a forma de 

condomínio aberto, cujos 

regulamentos determinem 

tratar-se de fundos sem 

alavancagem; 0,00 0,00 

V  5% 

Em cotas de fundo de 

investimento em participações, 

constituídos sob a forma de 

condomínio fechado; 0,00 0,00 

VI  5% 

Em cotas de fundos de 

investimento imobiliário, com 

cotas negociadas em bolsa de 

valores. 0,00 0,00 
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 Parágrafo único 

As aplicações previstas neste 

artigo, cumulativamente, 

limitar-se-ão a 30% (trinta por 

cento) da totalidade das 

aplicações dos recursos do 

regime próprio de previdência 

social e aos limites de 

concentração por emissor 

conforme regulamentação 

editada pela Comissão de 

Valores Mobiliários. 0,00 0,00 

IMÓVEIS 9º 

As aplicações no segmento de imóveis serão efetuadas 

exclusivamente com os imóveis vinculados por lei ao regime 

próprio de previdência social. 

Parágrafo único. Os imóveis de que trata o caput poderão ser 

utilizados para a aquisição de cotas de fundos de 

investimento imobiliário, cujas cotas sejam negociadas em 

ambiente de bolsa de valores. 0,00 0,00 

Total Aplicado 81.817.367,63 95,10% 

Resultado do Exame Regular 

  Fonte: http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarDemonstrativos.xhtml  

 

Embora, os percentuais referentes às aplicações financeiras do Instituto 

Municipal de Campo Grande encontrem-se dentro dos limites estabelecidos pela 

Resolução CMN 3.922/2010, é importante enfatizar que essa Auditoria não adentrou 

nos aspectos relacionados à composição dos fundos nos quais PREVI-CAMP possui 

investimentos. Esse trabalho requer análise especializada com técnica capaz de 

identificar a existência de títulos de alto risco.  

 

2.3.4.1 Da Marcação a Mercado às perdas efetivas 

 

O Anexo 10 da Lei 4.320/64 (Comparativo da Receita Orçada com a 

Arrecadada) demonstra desvalorização da carteira de investimentos do RPPS de 

Campo Grande na ordem de R$ 12.441.244,59 e valorização de R$ 6.329.549,05. Ou 

seja, no exercício, caso o PREVI-CAMP necessitasse realizar o resgate total dos 

valores aplicados teria um decréscimo patrimonial na ordem de R$ 6.111.695,54.  

 

A partir dos Extratos Bancários, disponíveis às fls. 492/1.111, essa 

Auditoria elaborou quadro detalhando por fundo os rendimentos negativos e 

positivos, chegando a desvalorização na ordem de R$ 6.111.810,92. Vejamos:  

 

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarDemonstrativos.xhtml
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Verifica-se nos extratos bancários que os rendimentos negativos foram 

na ordem de R$ 12.441.244,59 e os positivos de R$ 6.329.433,67. Contudo, os 

acréscimos patrimoniais constantes nos extratos bancários divergem das 

informações prestadas nos demonstrativos contábeis, que demonstram que os 

ganhos foram na ordem de R$ 6.329.549,05, diferença de R$ 115,38. Vejamos: 

 

Fonte: Anexo 10 da Lei 4.320/64, fl. 66 

 

Desta forma corroboramos com o entendimento da 3ª ICE no sentido 

de que houve escrituração das contas de modo irregular (infração nos termos do 

art. 42, VIII da LO-TCE/MS), com sujeição à multa do art. 45, I da LO-TCE/MS. 

 

Da tabela acima depreende-se ainda que dos 17 fundos que 

detinham aplicação do PREVI-CAMP, dez deles apresentaram rendimentos 

negativos no ano de 2013. As maiores quedas foram dos ativos investidos em IMA B 

(Fundo de Investimento Caixa IMA-B Tít. Público Fixa Longo Prazo e BB Previdenciário 

RF IMA-B TP Fundo de Investimento), que juntos representaram uma desvalorização 

a título de marcação a mercado na ordem R$ 5.905.579,60, ou seja, 96,6% do total 
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desvalorizado.   

 

Entretanto, é importante mencionar que parte das perdas decorrentes 

da marcação a mercado foi de fato realizada pelo PREVI- CAMP, sobretudo, para 

fazer frente às insuficiências de Caixa do RPPS. Ainda tendo como base a tabela 

acima, podemos constatar a ocorrência de perda efetiva em pelo menos duas 

aplicações, uma vez, que houve o resgate total dos títulos. É o caso da aplicação 

realizada no HSBC Fundo de Investimento RF Regimes de Previdência Ativo e HSBC 

Fundo de Investimentos Regime de Previdência RF Ativo IPCA, nos quais ocorreu o 

resgate total dos investimentos, totalizando uma perda de R$ 935.521,19.  

 

Ainda sobre as perdas efetivas, temos que em dezembro de 2013, a 

gestão do PREVI-CAMP resgatou do fundo BB Previdenciário RF IMA – B Títulos 

Públicos o valor de R$ 13.000.000,00 (Treze milhões de reais) dos quais o saldo em 

dezembro era de R$ 19.190.819,06. Destaca-se que, no ano, o fundo apresentou 

uma desvalorização na ordem de R$ 2.239.108,27 (dois milhões e duzentos mil). 

Considerando que foi resgatado 67,74% do montante existente em dezembro, 

teríamos uma perda aproximada de R$ 1.516.771,94.  

 

Importante mencionar ainda que a aplicação neste fundo é recente. 

Consultado o cadprev ano de 2012, verificamos o registro do fundo somente no 2º 

semestre de 2012, sendo investido inicialmente o montante de R$ 20.140.580,75 

(vinte milhões, cento e quarenta mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e cinco 

centavos). Entre setembro e outubro deste mesmo ano o valor registrado era na 

ordem de R$ 21.165.622,42 (Vinte e um milhões, cento e sessenta e cinco mil, 

seiscentos e vinte e dois reais e quarenta e dois centavos) e finalizando o exercício 

com o valor de R$ 21.662.696,24.  

 

Tal retrospectiva é necessária a fim de vislumbrar se neste período 

existiram ganhos significativos a fim de dar cobertura a perda registrada em 2013. 

Vejamos um trecho do Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos 
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(Dados públicos disponível em 

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/didf/consultarD

emonstrativos.xhtml): 

 

Aplicação inicial: Posição em 31/08/2012 

 

Posição em 31/10/2012: 

 

Posição em 31/12/2012: 

 

Portanto, temos que em 2012, o ganho foi na ordem de R$ 1.522.115,49 

(Um milhão, quinhentos e vinte e dois mil, cento e quinze reais, e quarenta e nove 

centavos) tendo como base os demonstrativos acima indicados. Sendo assim, 

registra-se quase que uma equivalência entre ganhos e perdas. De outro modo, se 

considerarmos que tal aplicação deixou de obter ganhos no período de um ano e 

meio, temos uma perda considerável para o RPPS, que tem na capitalização o seu 

balizar para garantir os recursos necessários para o pagamento dos benefícios 

futuros. 

 

Soma-se a isso, a falta de planejamento da unidade gestora que não 
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demonstrou nos autos qual critério utilizado para realizar os resgates necessários ao 

pagamento dos benefícios, em decorrência da insuficiência de caixa. Além do 

mais, o déficit no caixa poderia ser previamente vislumbrado e medidas adotadas a 

fim de poupar as aplicações em curso.  

 

Neste sentido, vejamos algumas decisões tomadas pelos gestores dos 

recursos do RPPS.  

 

Fonte: Resposta à Notificação, fl. 548 
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Fonte: Resposta à Notificação, fl. 552 

 

Os documentos acima demonstram que em 06 de fevereiro de 2013 foi 

realizado o resgate de R$ 7.220.300,00 (Sete milhões, duzentos e vinte mil e trezentos 

reais) a fim de cobrir as insuficiências de caixa. Dois dias depois, em 08/02/2013, 

parte do valor foi reaplicado. Ora, os gestores parecem desconhecer quanto seria 

necessário para arcar com as despesas, já que retiraram da aplicação de longo 

prazo,  montante superior ao necessário. Tal comportamento poderia comprometer 

os ganhos do investimento.  

 

Desta forma, por ora, cabe-nos alertar o gestor do regime próprio de 
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atuar com cautela e prudência necessárias nas aplicações dos recursos coletivos. 

Na obra “Aplicações Financeiras dos Regimes Próprios de Previdência Social”, do 

Tribunal de Contas do Mato Grosso, são elencados alguns princípios que devem 

pautar o gestor na aplicação dos recursos dos regimes próprios.  De forma 

educativa, apresento-os: 

 

“Art. 1º, da Resolução CMN nº 3.922/2010: 

  

a. Segurança: aplicar os recursos previdenciários, com segurança, 

consiste em observar todas as orientações estabelecidas pela 

norma, que visam a minimizar riscos. Como exemplo, pode- -se 

citar a realização de credenciamento das entidades que 

receberão esses recursos, bem como do gestor e administrador 

dos fundos de investimento, exigida pela Portaria MPS nº 519/2011; 

cumprimento dos limites de aplicações para cada segmento de 

investimento disposto na Resolução CMN nº 3.922/2010. 

 

d. Solvência: previamente à aplicação dos recursos do RPPS, o 

gestor deve analisar a capacidade de pagamento da entidade 

em que irá investir. No caso dos fundos de investimento, é 

necessário avaliar a saúde financeira do próprio fundo e dos 

emissores de ativos que compõem a sua carteira. 

 

Art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal:  

 

a. Proteção: esse princípio é a base da condição de segurança 

exigida pela Resolução CMN nº 3.922/2010 e, do mesmo modo, 

determina que o gestor dos recursos previdenciários realize todos 

os procedimentos exigidos pela norma, objetivando reduzir os 

riscos inerentes à atuação no mercado financeiro e à escolha de 

cada fundo de investimento, especificamente.  
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b. Prudência financeira: a prudência tem sentido de prevenção 

frente aos eventos futuros e incertos, com o objetivo de evitar 

danos e os riscos por decisões precipitadas. O gestor precisa ter 

em mente, o conceito de “homem prudente”, o qual lhe permite 

atuar com discricionariedade na escolha dos investimentos, 

porém, balizado pelo dever de cuidado, habilidade e diligência 

inerente à gestão de recursos públicos. 

 

Por fim, temos que mesmo diante das prováveis perdas, consta dos 

autos documento, fls. 343/346, “ata da reunião do CAPREV”. Segundo a lei 

complementar 191/2011, art. 103, o Conselho de Administração da Previdência 

Municipal (CAPREV) é órgão superior de deliberação coletiva, cuja finalidade é: 

 

I - estabelecer diretrizes para a concretização da política 

previdenciária dos segurados do IMPCG;  

II - atuar como instância recursal nas matérias previdenciárias 

de interesse dos beneficiários do PREVI-CAMP, na forma que 

dispõe esta Lei Complementar e dispuser o seu Regimento 

Interno;  

III - deliberar sobre matérias previdenciárias;  

IV - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a gestão do IMPCG;  

V - aprovar a Política Anual de Investimentos dos recursos do 

IMPCG. 

 

No art. 107 da LC 191/2011 estão compreendidas as suas 

competências. Vejamos: 

 

Art. 107. Ao Conselho de Administração da Previdência 

Municipal - CAPREV compete:  

I - emitir parecer sobre propostas de alteração da política 

previdenciária dos segurados do PREVI-CAMP;  
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II - acompanhar e avaliar a gestão operacional e financeira do 

PREVI-CAMP;  

III - aprovar a política anual de Investimentos dos recursos da 

previdência municipal;  

IV - aprovar o plano de custeio e a programação 

orçamentária anual do PREVI-CAMP;  

V - fiscalizar as contas e os demais aspectos econômico-

financeiros, aprovar relatório anual das aplicações dos 

recursos do PREVI-CAMP, balancetes, balanços e prestação de 

contas, antes da apresentação aos órgãos de controle interno 

e externo;  

VI - solicitar, quando necessário, a elaboração de estudos 

técnicos jurídicos, atuariais, financeiros e organizacionais 

relativos ao PREVI-CAMP;  

VII - deliberar sobre a contratação de entidade para as 

aplicações dos recursos do PREVICAMP, na forma estabelecida 

pelo Conselho Monetário Nacional e Ministério da Previdência 

Social; 

 

No entanto, leitura da ata da reunião disponível  nos autos demonstra 

que o CAPREV não se manifestou sobre os investimentos e as prováveis perdas. 

Também depreende-se do documento que o assuntou não fez parte da pauta do 

grupo, o que demonstra pouca efetividade no controle da gestão do RPPS. Neste 

sentido, corroboramos com o entendimento da 3ª ICE de que a atuação do 

conselho como órgão superior de deliberação coletiva e responsável também pela 

fiscalização das contas e os demais aspectos econômico-financeiros caracteriza 

ausência de segregação de funções. Neste sentido, é pouco plausível que o órgão 

gestor seja fiscalizado por ele próprio. 

 

Opinamos pela recomendação ao prefeito municipal que faça ade-

quação na legislação municipal primando pelo princípio da segregação de fun-

ções na gestão do PREVI CAMP. Para melhor esclarecer o princípio da segregação 
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de funções trazemos à baila a Resolução n.º 05/2014 da ATRICON, na qual restou 

consolidada os princípios e fundamentos legais do Controle Interno dos Jurisdicio-

nados. Cumpre lembrar que este TCE/MS é signatário e membro atuante daquela 

associação de classe. Vejamos o teor da Resolução n.º 05/2014: 

 

Princípios e fundamentos legais  

 

10. Os princípios da Administração Pública constitucionais e legais 

que embasaram a elaboração dessas diretrizes são os aplicáveis 

à administração pública, em especial aos da legalidade, impes-

soalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 

economicidade e do dever de prestação de contas.  

11. Os princípios gerais de controle interno também observados 

na elaboração dessas diretrizes são os seguintes:  

a. relação custo/benefício;  

b. qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionários;  

c. delegação de poderes;  

d. definição de responsabilidades;  

e. segregação de funções;  

f. instruções devidamente formalizadas;  

g. controles sobre as transações;  

h. aderência a diretrizes e normas legais. 

 

2.3.5 Avaliação da Responsabilidade Fiscal. 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e a Constituição Federal de 1988 elencaram a seguinte 

exigência: 

LEI FEDERAL COMPLEMENTAR Nº 101/2000 - LRF 

Fundamentos Exigência Situação 

CF/1988 (art. 164, § 3º) 

e LCF nº 101/2000 – 

LRF (art.43) 

Depósitos de Disponibilidades 

Financeiras de Caixa em 

Instituições Oficiais. 

Regular fls. 

492/1.111 
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CF/1988 (art. 37, 

caput) e LCF nº 

101/2000 – LRF (art. 48, 

caput) 

Transparência e Publicidade, 

parte inerente a publicação 

das demonstrações contábeis. 

Regular fls. 

12/15 

 
Com relação ao item Transparência e Publicidade, o gestor 

encaminhou o comprovante de publicação dos anexos 12, 13, 14 e 15 da Lei 

4.320/64, fls 12/15, atendendo desta forma quanto à publicidade prevista na 

Constituição Federal (art. 37, caput). 

 

Contudo, deixamos de analisar a transparência prevista na LRF em seu 

art. 48, na Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n.º 1.133/2008, e 

no art. 8º da Lei de Acesso à Informação (LAI – Lei Federal n.º 12.527/2011), por 

entendermos que deve ser verificada nas Contas de Governo. 

 
2.3.6 Orçamento 

 

 

Nos marcos do art. 2º da Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Orçamentária 

Anual deve conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a 

política econômica, financeira e o Programa de Trabalho de Governo do RPPS, 

obedecido os princípios de Unidade, Totalidade, Universalidade, Anualidade ou 

Periodicidade, Exclusividade, Especificação, Especialização ou Discriminação, Não 

Vinculação ou Não Afetação das Receitas, Orçamento Bruto, Equilíbrio, Legalidade, 

Publicidade, Clareza ou Objetividade e Exatidão. 

 

No caso, a Lei Municipal nº 5.118/2012 - LOA autorizou para o órgão 

em tela despesa no montante de R$ 147.565.000,00 (Disponível em 

http://transparencia.campogrande.ms.gov.br/downloads/lei-orcamentaria-anual-

loa-do-exercicio-de-2013/) . 

 

Quanto aos créditos adicionais5, no exercício, foram abertos créditos 

                                                 
5 Créditos Adicionais são as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento 

e classificam-se em suplementares, especiais e extraordinários. 

http://transparencia.campogrande.ms.gov.br/downloads/lei-orcamentaria-anual-loa-do-exercicio-de-2013/
http://transparencia.campogrande.ms.gov.br/downloads/lei-orcamentaria-anual-loa-do-exercicio-de-2013/
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suplementares ampliando a despesa fixada para R$ 176.260.000,00, conforme 

evidencia o Anexo 11 (Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada), fls. 

67.  

 
2.3.7 Execução Orçamentária da Receita e da Despesa.  

 

A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

da Lei Federal nº 4.320/1964, por apresentar a classificação econômica da receita 

orçamentária, conforme visto no Anexo 10 - Comparativo da Receita Orçada com 

a Arrecadada, fls. 66, o qual evidencia receita orçada de R$ 147.565.000,00 e 

arrecadada na ordem de R$ 141.238.501,40. 

 

Igualmente, também, restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, por apresentar a fixação e realização da despesa 

orçamentária por categorias econômicas e por classificação funcional, conforme 

constatado no Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada, 

fls. 67 o qual demonstra despesa autorizada de R$ 176.260.000,00 e empenhada na 

ordem de R$ 173.709.225,56. 

 
2.3.8 Demonstrações Contábeis. 

 

As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

do Balanço Patrimonial e da Demonstração das Variações Patrimoniais devem 

seguir as normatizações explicitadas nos artigos 102, 103, 104 e 105, todos da Lei 

Federal nº 4.320/1964, com as devidas alterações das Portarias do Ministério da 

Previdência Social – MPS, e da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

 

Na espécie, extrai-se que as contas apresentadas atenderam ao 

comando das disposições dos artigos acima citados com as devidas alterações das 

Portarias do Ministério da Previdência Social – MPS, e da Secretaria do Tesouro 

Nacional - STN, por elaborar: 

 
a) Anexo 12 - Balanço Orçamentário, fls. 17;  
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b) Anexo 13 - Balanço Financeiro, fls. 19; 

c) Anexo 14 - Balanço Patrimonial, fls. 21; 

d) Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 23.  

 

Ademais, vistos e analisados os registros contábeis apresentaram os 

resultados constantes nos quadros, a seguir: 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Quadro 1 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Receitas Realizadas 141.238.501,40 

2. Despesas Empenhadas 173.709.225,56 

3. Superávit = (1 - 2) (32.470.724,16) 

  Fonte: Anexo 12 - Balanço Orçamentário, fls.17 

 

BALANÇO FINANCEIRO  Quadro 2 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Receita Orçamentária 74.679.715,72 

2. (-) Deduções da Receita Orçamentária (12.441.244,59) 

3. Receitas Intraorçamentárias  79.000.030,27 

4. Receitas Extraorçamentárias  39.856.654,74 

5. Saldo em Espécie do Exercício Anterior  110.651.899,47 

6. Total = (1 + 3 + 4 + 5)                                             291.747.055,61 

7. Despesa Orçamentária 173.670.976,18 

8. Despesa Intraorçamentária 38.249,38 

9. Despesa Extraorçamentária 36.229.244,80 

10. Total = (7 + 8 + 9) 209.938.470,36 

11. Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte = (6 - 7 - 8 - 

9) 
81.808.585,25 

Fonte: Anexo 13 (Balanço Financeiro), 19. 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  Quadro 3 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1. Variações Ativas 342.441.150,02 

2. Variações Passivas 345.245.988,15 

3. Resultado Patrimonial do Período. (1-2) (2.804.838,13) 

   Fonte: Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 23. 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 
 

 

PAR - GACS PSS - 6126/2018 – Página 58 de 69 

 
 

A 3ª ICE apontou, no item 14 de seu relatório técnico situações  que 

tornaram prejudicada a correta apuração do saldo do BP e do Resultado 

Patrimonial com as quais concordamos. Em que pese tais situações, a soma 

aritmética do saldo patrimonial apurado em 2012 + resultado patrimonial de 2013 

(DVP - fls. 23/24) demonstram inconsistência no saldo patrimonial de 2013 no 

montante de R$ 651.063.884,63, caracterizando a conduta infracional de  

escrituração das contas públicas de modo irregular (art. 42, inciso VIII), razão pela 

qual opinamos pela aplicação da multa correspondente. 

 

 

2.3.8.1 – Da Ausência de Notas Explicativas 

 

Os demonstrativos contábeis do Instituto de Previdência Municipal de 

Campo Grande foram elaborados e publicados sem as notas explicativas, que são 

AF12 Ativo Finaneiro - BP 2012 - fl. 183 110.651.899,47R$      

AP12 Ativo Permanente  - BP 2012 - fl. 183 87.009.786,41R$        

PF12 Passivo Permanente - BP 2012 - fl. 183 1.979.228,03R$          

PP12 Passivo Permanente  - BP 2012 - fl. 183 1.270.378.863,35R$   

SP12 Saldo Patrimonial de 2012 = (AF + AP) - (PF + PP) 1.074.696.405,50-R$   >> Registrado

Conta SP12 Déficit Técnico Atuarial - fl. 183 - BP de 2012 1.270.378.863,35-R$   

Conta SP12 Reservas  Técnicas - fl. 183 - BP de 2012 195.682.458,85R$      

SP12 =Valor do Patrimonio Líquido em 31/12/2012 (calculado) 1.074.696.404,50-R$   >> Calculado 

RP12 Resultado Patrimonial 2013 - dvp - fl. 23/24 2.084.835,13-R$          

SP13 = SP12 + RP 13 = Patrimônio Liquído calculado em 31/12/2013 1.076.781.239,63-R$  >> Calculado(1)

AF13 Ativo Finaneiro - BP 2013 - fl. 21 81.808.585,25R$        

AP13 Ativo Permanente  - BP 2013 - fl. 21 116.669.875,71R$      

PF13 Passivo Permanente - BP 2013 - fl. 21 5.600.841,24R$          

PP13 Passivo Permanente  - BP 2013 - fl. 21 1.920.722.743,98R$   

SP13 Saldo Patrimonial de 2013 = (AF + AP) - (PF + PP) 1.727.845.124,26-R$  >> Registrado(1)

Conta SP13 Déficit Técnico Atuarial - fl. 21- BP de 2013 1.920.722.743,98-R$   

Conta SP13 Reservas  Técnicas - fl. 21 - BP de 2013 192.877.619,72R$      

Vide BP - fl 21 = Patrimônio Liquído registrado no BP de 31/12/2013 1.727.845.124,26-R$  >> Registrado

Calculado 1 - Registrado 1 Diferença 651.063.884,63-R$     

DEMONSTRAÇÃO DO SALDO PATRIMONIAL
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parte integrante das DCASPs. No exercício foram evidenciados nos balanços, 

decréscimos patrimoniais na ordem de R$ 12.441.244,59. Nesse sentido, o inciso VI, 

do art. 16 da Portaria MPS 402/2008 trata da obrigatoriedade dos demonstrativos 

apresentarem as notas explicativas necessárias ao minucioso esclarecimento da 

situação patrimonial e dos investimentos mantidos pelo RPPS. Vejamos: 

 

Art. 16. Para a organização do RPPS devem ser observadas as 

seguintes normas de contabilidade: 

... 

VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementado por 

notas explicativas e outros quadros demonstrativos necessários ao 

minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos 

investimentos mantidos pelo RPPS; 

 

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), em sua 

parte V – item (05.08.00 Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis) conceitua o 

tema nos seguintes termos: 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

contábeis. Contêm informações adicionais em relação à 

apresentada no corpo dessas demonstrações e oferecem 

descrições narrativas ou segregações e aberturas de itens 

anteriormente divulgados, além de informações acerca de itens 

que não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas 

demonstrações contábeis.  

 

A entidade deve evidenciar como informação complementar, os 

julgamentos que a administração tenha feito no processo de 

aplicação das políticas contábeis, além daqueles relacionados às 

estimativas, que tenham efeito mais significativo nos montantes 

reconhecidos nas demonstrações contábeis.  
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A entidade deve evidenciar ainda as premissas-chave relativas 

ao futuro e outras fontes de incerteza das estimativas, na data de 

apresentação das demonstrações contábeis, que possuam risco 

significativo de causar um ajuste material nos valores contábeis 

dos ativos e passivos dentro do próximo ano. Essa informação 

complementa as contas de compensação que compõem o 

balanço patrimonial.  

 

As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes no corpo das 

demonstrações contábeis.  

 

As notas explicativas devem evidenciar, ainda, o reconhecimento 

de inconformidades provavelmente relevantes para a avaliação 

de responsabilidades (accountability), que pode afetar a 

avaliação do usuário sobre o desempenho e o direcionamento 

das operações da entidade no futuro. Essa evidenciação pode 

também influenciar as decisões sobre os recursos a serem 

alocados na entidade, no futuro.  

 

Poderão ainda incluir divulgações sobre os riscos e incertezas que 

afetem a entidade e quaisquer recursos e/ou obrigações para os 

quais não exista obrigatoriedade de serem reconhecidos no 

balanço patrimonial.  

 

As notas explicativas incluem os critérios utilizados na elaboração 

das demonstrações contábeis, das informações de naturezas 

patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, física, 

social e de desempenho e outros eventos não suficientemente 

evidenciados ou não constantes nas referidas demonstrações. 
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Intimado sobre a ausência, o gestor justificou à fl. 414, que no ano de 

2013 inexistiram fatos relevantes para a edição de Notas Explicativas. Vejamos: 

 

Fonte: Resposta à Notificação, fl. 414 

 

É importante mencionar que ao deixar de incorporar às 

demonstrações as notas explicativas, os gestores descumpriram também a 

Resolução CFC nº 1.133/2008, que estabelece Normas Brasileiras de Contabilidade 

aplicáveis ao Setor Público – NBCT – 16.6 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS. 

Vejamos: 

 
3. As demonstrações contábeis das entidades definidas no 

campo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público são: 

(a) Balanço Patrimonial; 

(b) Balanço Orçamentário; 

(c) Balanço Financeiro; 

(d) Demonstração das Variações Patrimoniais; 

(e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
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(f) Demonstração do Resultado Econômico. (Excluída pela 

Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(g)  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e 

(Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(h)  Notas Explicativas. (Incluída pela Resolução CFC n.º 

1.437/13) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

39. As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis. 

 

40. As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 

 

41. As notas explicativas incluem os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, 

legal, física, social e de desempenho e outros eventos não 

suficientemente evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações.  

 

Salientamos que o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP – Parte V – também trata da obrigatoriedade de evidenciação e 

apresentação das Notas Explicativas (vide item 05.08.00 – páginas 47/51). Portanto, 

superada a questão da obrigatoriedade de elaborar e publicar as notas 

explicativas esta auditoria trará um rol de informações (a título exemplificativo) 

que poderiam ter sido evidenciadas em Notas Explicativas e não o foram: 

 

1 – O nº da Lei Municipal que instituiu o plano de cobertura do 
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déficit; 

2 – A definição de como será suportado o plano de cobertura do 

déficit atuarial;  

3 – O valor do desembolso financeiro do ente federativo em favor 

do Regime Próprio, de forma a evidenciar que o déficit atuarial 

em questão não afetará a liquidez do orçamento;  

 

Nesse sentido, o Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios 

de Previdência Social (Conaprev) em nota técnica6 – contabilização do déficit 

atuarial do regime próprio de previdência social – emitida em 05 de novembro de 

2010, ressaltou:  

                                                 
6
 Disponível em http://www.apeprem.com.br/pdf/conaprev.pdf - Acesso em 10/03/2016 

http://www.apeprem.com.br/pdf/conaprev.pdf
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Sendo assim, opinamos pela fixação de prazo ao gestor e ao 

responsável técnico pelas demonstrações contábeis para que, ao elaborar as 

demonstrações contábeis, atentem à obrigatoriedade de elaborar e encaminhar a 

este TCE as Notas Explicativas que são parte integrante das Demonstrações 

Contábeis, sob de caracterizar escrituração das contas públicas de modo irregular 

(art. 42, VIII da LO/TCE/MS). 

 

 

2.3.9 Avaliação de Legitimidade e Economicidade. 

 

A avaliação da legitimidade e da economicidade não faz parte dos 
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itens a serem analisados por esta Auditoria para a emissão do presente parecer, 

sendo objeto de atuação do controle externo a cargo deste Tribunal, por meio de 

processos de instrumentos de fiscalização dos quais dispõe o art. 26 da LCE nº 

160/2012 – LOTCEMS. 

 

 

2.3.10 Documentos Digitalizados de Veracidade Ideológica Presumida. 

 

O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 

portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012 – LOTCEMS. 

 

2.3.11 DAS IRREGULARIDADES 

 

Da análise dos autos constatamos as seguintes irregularidades: 

 

 As contas anuais de gestão do Instituto Municipal de Previdên-

cia de Campo Grande não estão instruídas com os documentos 

regulares exigidos, conforme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, 

Subitem 2.6, Letra B, da Instrução Normativa nº 35/2011 (vide 

item 2.3.1) .   

 Atuação do Controle Interno no âmbito do Município de Cam-

po Grande é exercido com GRAVE AFRONTA ao princípio da 

segregação de funções, conforme item 2.3 deste parecer. 

 Escrituração das provisões matemáticas previdenciárias em de-

sacordo com a avaliação atuarial, conforme disposto no item 

2.3.3.1 deste parecer (Escrituração das Contas de Modo Irregu-

lar – Art. 42, VIII da LO-TCE/MS) e ainda apuração aritmética do 

saldo patrimonial conforme item  2.3.8 deste parecer; 
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 Os acréscimos patrimoniais constantes nos extratos bancários no 

montante de 6.329.433,67 divergem das informações prestadas 

nos demonstrativos contábeis, que demonstram ganhos na or-

dem de R$ 6.329.549,05, diferença de R$ 115,38, conforme item 

2.3.4.1 deste parecer; 

 Pouca efetividade do CAPREV no controle e fiscalização dos 

gastos do Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande. 

O órgão atua também com grave afronta ao princípio da Se-

gregação de Função, conforme item 2.3.4.1 deste parecer; 

 Ausência de Notas Explicativas nas DCASPs, em desacordo com 

a art. 16 da Portaria MPS 402/2008, não atendendo ainda a Re-

solução CFC nº 1.133/2008 e o Manual de Contabilidade Apli-

cada ao Setor Público, conforme item 2.3.8.1 deste parecer; 

 

As irregularidades acima listadas vedam a regularidade das contas 

conforme preceitua o art. 59, inciso III da LO/TCE/MS. 

 

3. CONCLUSÃO 

 
Ante todo o exposto, opinamos pela:  

 

a) Pela irregularidade das contas, tendo em vista o prescrito no 

art. 42, caput, incisos II e VIII; e no art. 59, III da Lei Complemen-

tar Estadual n. 160/2012 (LO-TCEMS); 

b) Pela aplicação da multa do art. 45, I da LO-TCE/MS tendo em 

vista a ausência de documentos, conforme exposto no item 

2.3.1 deste parecer; 

 

c) Pela aplicação da multa prevista no art. 45, I da LO-TCE/MS em 

decorrência da infração prevista no art. 42, VIII (escrituração 

das contas públicas de modo irregular), tendo em vista a evi-

denciação das provisões matemáticas em desacordo com a 
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avaliação atuarial conforme item 2.3.3.1 deste parecer e apu-

ração do saldo patrimonial item 2.3.8 deste parecer; 

 

d) Pela aplicação da multa prevista no art. 45, I da LO-TCE/MS em 

decorrência da infração prevista no art. 42, VIII (escrituração 

das contas públicas de modo irregular), tendo em vista as di-

vergências localizadas nos extratos bancários e demonstrativos 

contábeis no tocante aos ganhos nos investimentos, conforme 

demonstrado no item 2.3.4.1 deste parecer; 

 

e) Pela orientação ao Prefeito Municipal para que altere a legis-

lação do Regime Próprio de Previdência, instituindo no órgão 

responsável pela fiscalização da gestão do PREVI-CAMP o 

princípio da Segregação de Função, conforme mencionado 

no item 2.3.4.1 deste parecer; 

 

f) Fixação de prazo para que o prefeito institua o controle inter-

no, sob pena de multa (art. 42 caput LO-TCEMS), com acom-

panhamento pelo TCE/MS (instrumento de fiscalização previsto 

no art. 31 da LO-TCE/MS), conforme item 2.3.3.1 deste parecer; 

 

g) Pelo alerta ao gestor do regime próprio no sentido de atuar 

com cautela e prudência necessárias nas aplicações dos re-

cursos coletivos, tendo em vista as perdas efetivas constatadas 

neste parecer (item 2.3.41); 

 

h) Pela fixação de prazo ao gestor e ao responsável técnico pe-

las demonstrações contábeis para que, ao elaborar as de-

monstrações contábeis, atentem à obrigatoriedade de elabo-

rar, publicar e encaminhar a este TCE as Notas Explicativas que 
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são parte integrante das Demonstrações Contábeis, conforme 

item 2.3.8.1 deste parecer 

 

i) Pela recomendação ao gestor para que adote medidas tem-

pestivas a fim de fazer cumprir os compromissos assumidos pe-

lo executivo no tocante aos aportes financeiros para equacio-

namento do déficit atuarial, informando as autoridades com-

petentes quando da ausência de repasses (item 2.3.3.2 deste 

parecer); 

 

j) Pela realização de auditoria in locco com objetivo de apurar 

as circunstâncias nas quais foram efetivadas as perdas realiza-

das nos investimentos, haja vista que parcela das perdas regis-

tradas foi efetivamente realizada em face do resgate dos títu-

los quando a cotação de venda era inferior a cotação de 

compra. 

 

É o parecer. 

 

Campo Grande/MS, 4 de abril de 2018. 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA  

(JPMR) 
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À Procuradoria de Contas, 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto art. 110, §4º, inciso II, do RI/TCE/MS, aprovado pela Resolução Normativa n.º 

76/2013. 

 

 

Campo Grande/MS, 4 de abril de 2018. 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

                                             CONSELHEIRA SUBSTITUTA 


